
ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro f,lunicipol de Jocioro

LEI N' 1021, DE 14 DE MARÇO DE 2006.

orspÕn soBRE A
coNrru,r,l,çÃo PoR TEMPo
DETERMINADO PARA ATENDER
A NECESsIDADE rpuponÁnra
DE EXCEPCIONAL INTERESSE
púnltco, Nos rERMos Do
INCISO Ix DO ART. 37 DA
CoNSTITUIÇÃO TEDERAI-, E OÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Àrt. 1" - Para atender a necessidade de excepcional interesse

público, os órgãos da Administração Municipal direta e autarquias poderão

efetuar contração de pessoal por tempo determinado, nas condições e

prazos previstos nesta lri.

Parágrafo único - Os conmtos serão de natuÍezâ

administrativa regulados pelo Direito Administrativo, face ao regime

estatutário adotado pelo Município através da t ei do Regime JurÍdico

único.

Art" 2" - Considera-se necessidade tcmporária dc

excepcional interesse Público:
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I assistência a situações de calamidade pública ou de
urgência;

II. combate a surtos endêmicos;

Itr. admissão provisória para o exercÍcio de funções e ações

indispensáveis ao andamento ou exercício da Adminisúação Pública
Municipah

admissão de
estrangeiro;

professor e pesquisador visitante

atividades:

a) de desenvolvimento de progÍamas ou campanhas de

natureza temporária nas áreas de saúde pública inclusive combate de

doenças epidemiológicas e Programa de Saúde da Família - PSF; de

assistência social; de educação, inclusive Programa Aplausos e outros; e de

segurança pública;

b) de atendimento de convênios e de conmtos firmados

com a União, Estados e suas respectivas auurquias, fundações e com

organismos internacionais;

c) finalísticas da
Municipal;

Superintendência Hospitalar

d) de vigilância e inspeção, relacionados à defesa da

agropecuária, de outras criações de animais e do abastecimento, Para

atendimento de situações emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde

animal, vegetal ou humana;

e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de

cooperação com prírzo determinado, implementados mediante acordos ou

convênios com a União ou com o Estado, desde que haja, em seu

desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública;

v

VI
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IV. admissão de professor provisório, professor substituto e

professor visitante;
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ESTADO DE MATO GROSSO
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§ 1" - A contratação de professor substituto a que se refere o
inciso fV far-se-á exclusivamente para suprir a falta de professor de
docente da carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento,
aposentadoria, afastamento para capacitação e afastamento ou licença de
concessão obrigatória.

§ 2' - As contratações para substituir professores afastados
para capacitação f,rcam limitadas a lO Vo (dez por cento) do total de cargos

§ 3' - a contratação de professor provisório far-se-á

exclusivamente para suprir a falta de professor docente de caneira face a
necessidade de documento das matrículas nas instituições municipais, com
abertura de novas salas de aulas e ou criação de novos estabelecimentos na

rede de ensino do MunicÍpio.

§ 4o - As contratações a que se refere a alíllrea e do inciso VI
serão feitas exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos

contratados em qualquer fuea da administração pública.

ArL 3'- O recnrtamento do pessoal a ser contratado, nos

termos desta Lei, será feito mediante proces§o seletivo simplificado sujeito

à divulgação, prescindindo de concurso público.

§ 1'- A contratação para atender às necessidades decorrentes

de calamidade pública prescindirá de pÍocesso seletivo.

§ 2' - A contratação de pessoal, nos ca§os de professor

visitante referido no inciso [V, e dos incisos V e VI, alíneas c e d pcdierâ

ser efetivada à vista de notória capacidade técnica ou científica do

profissional, mediante análise do currtculum vitae.

§ 3'- As contratâçõês de pessoal no caso do inciso VI' alÍnea

e do art. 2" serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados

os critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.

"§[
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de docentes da carrcira constante do quadro de lotação da instituição
escolar.
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Arü 4" - As contratações serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos miíximos:

II - 0l (um) ano, nos casos dos incisos m, ry, V e VI do art.

2"

Arü 5' - As contratações somente poderão ser feitas com
observância da dotação orçamentária específica e mediante pÉvia
autorização do Secrctário Municipal de Fazenda, Gestão e Controle.

Àrt. 6o - É proibida a contratação, nos teÍmos desta tri, de

servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores

de suas subsidiárias e controladas.

§ 1! Excetua-se do disposto no caput deste artigo'

condicionada à formal comprovação da compaübilidade de horários, a
contratação de:

I - professor substituto ou não;

II - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando

administradas pelo Governo Municipal c para atender às necessidades

decorrentes de calamidade pública desde que o contratado não ocupe cargo

efetivo ou emprego permanente em órgão ou entidade da administração

pública municipal direta e indireta;

§ 2o Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do

disposto neste artigo responsabiüdade administrativa da

autoridade contratante e do contratado, inclusive, se for o caso,

solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado'

Arü 7 A remuneração do pessoal contratado nos terrnos desta

Lri será fixada:

I - nos casos do inciso fV do art. ?, em importiincia não

superior ao valor da remuneração fixada para os servidores de final de

carrcira das mesmas categorias, nos planos de retribuição ou tros quadros

de cargos e salários do órgão ou entidade contratante;
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I - 06 (seis) meses nos casos dos incisos I ell, do art. 2";
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II - nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2", em
importância não superior ao valor da remuneração constante dos quadros

de cargos e salários do serviço público, para servidores que desempenhem
função semelhante, ou, não eristindo a semelhança, às condições do
mercado de trabalho.

III - no caso do inciso III do art. 21, quando se tratar de coleta
de dados, o valor da remuneração poderá ser formado por unidade
produzida, desde que obedecido ao disposto no inciso [I deste artigo.

§ ls Para os efeitos deste artigo, não se consideram as

vantagens de natureza individual dos servidores ocuPantes de cargos

tomados como paradigma.

§ 2e Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração
para as hipóteses de contratações previstas na alínea e do inciso VI do art'
Ze

Art 8P O pessoal contratado fica vinculado ao Regime Geral da

Previdência Social.

Arü 9p O pessoal contratado nos tcÍmos desta lri não podeú:

I - receber atribui@s, funções ou encargos não previstos no

respectivo conEato.

II - ser nomeado ou designado, ainda que a dtulo precário ou em

substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de

confiança;

III - ser novamente conEatado, com fundamento nesta Lei, antes

de decorridos vinte e quatro meses do encerramento de seu contrato
anterior, salvo na hipótes€ prevista no inciso I do art' 2"mediante pÉvia
autorização, conforme determina o art. 5].

Parágrafo úntco. A inobservância do disposto neste artigo
importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na

declaração da sua insubsistênci4 no caso do inciso III, sem prejuÍzo da

responsabiüdade administrativa das autoridades envolvidas na EansgÍe§§ão.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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ArL 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal
contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância,
concluÍda no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa.

ArL 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos tennos desta [ri os
dispositivos da [ri no 47O, de 03 juúo de 1991 no que lhes for cabível e ao
disposto na Lei Federal n." 8.I12, de I I de dezembro de 1990, bem como o
mesmo expediente de üabalho dos servidores de carreira, ressalvados
sempre os direitos da municipalidade.

ArL 12. O contrato firmado de acordo com esta lri extinguir-se-
á, sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo conüatual;

II - por iniciativa do conEatado;

III - pela extinção ou conclusão do proito, deÍinidos pelo

conmtante, nos casos da alínea e do inciso VI do art. ?

IV - pela prática ou cometimento de atos ou faltas graves pelo

contratado,

§ 2" - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou enüdade

contratante, decorrente de conveniência adminisuativa, importará no
pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que

lhe caberia referente ao restante do contrato.

§ 3o - a extinção do contrato, no caso do inciso fV, será efetivada
após processo sindicância" conforme previsto no art. 10, que apuÍe a pútica
ou o cometimento de ato ou de falta graves, ou de infração disciplinares
pelo contratado, salvo se este se negar a responder o proce§§o ou se a falta
for ou estiver devidamente característica e comprovada, caso em que a
extinção do contrato ocorrerá de imediato.

ArL 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos

termos desta Lei será contado para todos os efeitos.
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§ le A extinção do contrato, nos casos dos incisos [I e III, será

comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.
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PreÍeituro Municipol de Jocisro

ArL 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 02 de janeiro de 2006.

GABINETE DO PRETEITO MI.]NICIPAL,
JACIARA-MT, 14 DE MARÇO DE 2006.

x OEL US
to Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

Municipal

Registrada e publicada de acordo com a legislação vigente, com a Íixação nos

lugares de cosfirme, estabelecidos por t*i Municipal. I]ata Supra.

MENDONÇA
Secretário de e Controle
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Prefeituro Municipol de Jocioro

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO 39, DE 23 DE DEZEMBRO
DE 2005.

I
v
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Senhor Presidente,
Senhora Vereadora,

Senhores Vereadores,

A Constituição da República, que estabeleceu às

administrações públicas da União, dos Estados membros, do Distrito
Federal e dos Municípios se adotassem o regime jurídico único para seus
servidores, também reconheceu que situações haveriam de ser atendidas,
pois fugiriam do conhole administrativo face a complexidade da propria
administração pública. E para atendimento a essas dificuldades abriu-se
uma exceção pzra que se contatasse, por tempo determinado, pessoal para
atender a esses casos de necessidade temporária de excepcional interesse
público. Foi onde fundamentamos este Projeto de Lei (CF, art. 37, inc.IX).

O referido Projeto de Lei define os excepcionais interesses
públicos deste Executivo em seu art. 2o e no art. 4o, estabeloce os prazos; os
demais artigos (do 5o ao ll), os critérios a serem adotados e (art. 12) as

formas de extinção dos contratos e (art.13) seus efeitos.

Com referência ao art.4o, de se observar gue os prazos, que a
princípio passam uma idéia de serem longos, mas que após analisados
conclui-se que assim não os são. As situações de calamidade pública ou de
urgência e a de combate a surto endêmico (aú. 2", I e II) são para 06 (seis)
meses, sem prorrogação; nos cÍrsos de exercícios de funções indispensáveis
à administação, de professor proüsório e pesquisador e visitante, de
finalísticas para o Hospital Municipal e de vigilância para a defesa da
agropecuária e de animais - estes, casos excepcionais (art. 2", III, IV e V, c
e d) - o prazn é de 0l (um) ano, prorrogável por mais urq se necessário; e,

finalmente, os casos dos incisos VI, e do art. 2'(03 anos) e dos incisos V e

YI, a e b (4 anos), cada um podendo ser prorrogável por mais um ano, se

necessário, são casos raríssimos, que possivelmente nem aconteçam e se

acontecerem necessitão de prazos maiores dados às suas naturezas e

finalidades.

I
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Prefeituro Municipo! de Jocioro

De se notar que, caso ocoÍTa necessidade de novas
contatações, aqueles cujos conhatos findararqnão poderão ser
reconüatados antes de 2 anos (art.9o, incisos III do Proj.de Lei).

A matéria, Seúor Presidente, Senhora Vereadora e Senhores
Vereadores, foi elaborada de forma criteriosa.

As funções públicas ora surgidas ao lado das tipologias
cliássicas existentes tendem a se diminuir.

A adequação teve como base a Lei Federal no 8.745 com
suas alterações.

Algumas situações tendem-se a desaparecer; outas a
diminuir; outras mais a se tomar estabilizadas, exigindo-se a criação de
cargos públicos, daí o objeüvo desta Lei, a exemplo da Federal, em não ser
por prazo fixado, repetindo-se a elaboração de projetos a todo ano.

Esperamos a compreensão dos nobres representantes
legislativos do nosso povo, apreciando e aprovando a matéria.

Solicitamos seja a mesma tramitada em regime urgentíssimo,
com fulcro no art. 179 do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.

Ao ensejo, o nosso apreço e consideração.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
JACIARA-MT,23 DE DEZEMBRO DE 2005.
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Prefeituro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N'39, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2005.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso

Art. l'- Para atender a necessidade de excepcional interesse
público, os órgãos da Administração Municipal direta e autarquias poderão
efetuar-gqttagão--de pessoal por tempo determinado, nas condições e
prazos previstos nesta Lei.

Parágrafo único - Os contratos serão de natureza
administrativa regulados pelo Direito Administativo, face ao regime
eltatutrírio adotado pelo Município através da Lei do Regime Jurídico
Unico.

Àrt. 2o - Considera-se necessidade
excepcional interesse público:

temporária de

II, combate a surtos endêmicos;

PreÍeituro de
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ECÍA D ATO GROSSO

DISPÕE SOBRE A
CoNTRÀTAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER
A NECESSIDADE TEMPONÁNTA
DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICo, Nos rERMos Do
INCISO IX DO ART. 37 DA
coNsTITLrrÇÃo rn»rnlr,, E DÁ
OUTRÂS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

I. assistência a situações de calamidade pública ou de
urgência;



J

uI.
indispensáveis ao
Municipal;

Prefeiluro Municipol de Jocioro

admissão provisória para o exercício de funções e ações
andamento ou exercício da Adminishação Pública

v admissão de
estrangeiro;

VI. atividades:

a) de desenvolvimento de programas ou campanhas de
natureza temporária nas áreas de saúde pública, inclusive combate de
doenças epidemiológicas e Programa de Saúde da Família - PSF; de
assistência social; de educação, inclusive Programa Aplausos e outros; e de
segurança pública;

b) de atendimento de convênios e de contratos firmados
com a União, Estados e suas respectivas autarquias, fundações e com
organismos internacionais;

Superintendência Hospitalar

e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de
cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos ou
convênios com a União ou com o Estado, desde que haja, em seu

desempeúo, subordinação do conhatado ao órgão ou entidade pública;

PÍef eituro de
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IV. admissão de professor provisório, professor substituto e
professor visitante;

professor pesquisador visitante

finalísticas da
Municipal;

d) de vigilância e inspeção, relacionados à defesa da
agropecuária, de outras criações de animais e do abastecimento, para

atendimento de situações emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde

animal, vegetal ou humana;

§ 1" - A contratação de professor substituto a que se refere o
inciso IV far-se-á exclusivamente para suprir a falta de professor de
docente da carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento,
aposentadoria, afastamento para capacitação e afastamento ou licença de
concessão obrigatória.

c)



§ 2" - As contratações para substituir professores afastados
para capacitação Íicam limitadas a l0 % (dez por cento) do total de cargos
de docentes da carreira constante do quadro de lotação da instituição
escolar.

§ 3' - a contratação de professor provisório far-se-á
exclusivamente para suprir a falta de professor docente de carreira face a
necessidade de documento das matrículas nas instituições municipais, com
abertura de novas salas de aulas e ou criação de novos estabelecimentos na
rede de ensino do Município.

§ 4'- As contratações a que se refere a alínea e do inciso M
serão feitas exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos
contratados em qualquer área da adminishação pública.

Art. 3' - O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos
termos desta Lei, seni feito mediante processo seletivo simplificado sujeito
à divulgação, prescindindo de concurso público.

§ 2' - A contatação de pessoal, nos casos de professor
visitante referido no inciso IV, e dos incisos V e VI, alíneas c e d poderá
ser efetivada à vista de notória capacidade técnica ou científica do
profissional, mediante análise do curricalum vitae.

§ 3" - As contratações de pessoal no caso do inciso VI, alínea
e do art. 2o serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados
os critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.

I - 06 (seis) meses nos casos dos incisos I ell, do art. 2";

II - 0l (um) ano, nos casos dos incisos III, IV e VI alíneas c
e d do art. 2".

III - 03 (três) anos, nos casos dos incisos VI, alínea e do art.

-:/ \- Pref eiluro de
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§ l" - A contratação para atender àu necessidades decorrentes
de calamidade pública prescindirá de processo seletivo.

Art. 4" - As contratações serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos máximos:



)EA ÂÁ o GROSSC
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IV - 4 (quatro) anos, nos casos dos incisos V e VI alíneas a e
b.

Parágrafo Único - é admitida a prorrogação dos contatos:

I. nos casos dos incisos III, IV e VI, alíneas c e d, do art.2",
desde que o prazo total não exceda 02 (dois) anos;

II. nos casos dos incisos V e M, alínea e do art. 2o, desde que
o prazo total não exceda 04 (quatro) anos;

III. nos casos do inciso M alíneas a e á, desde que o prazo não
exceda 05 anos.

Art. 5'- As conkatações somente poderão ser feitas com
observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia
autorização do Secretário Municipal de Fazenda, Gestão e Conhole.

Art. 6o - É proibida a contatação, nos termos desta Lei, de
seryidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores
61s sles subsidiárias e controladas.

§ 1! Excetua-se do disposto no caryt deste artigo,
condicionada à formal comprovação da compatibilidade de horários, a
contratação de:

,*Tffi

I - professor substituto ou não;

II - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando
adminisnadas pelo Governo Municipal e para atender às necessidades
decorrentes de calamidade pública, desde que o contratado não ocupe cargo
efetivo ou emprego pennanente em órgão ou entidade da administração
pública municipal direta e indireta;

§ 2" Sem p§uízo da nulidade do contato, a infração do
disposto neste artigo importará responsabilidade administrativa da
autoridade contratante e do contratado, inclusive, se for o caso,
solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao conhatado.

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ól -1308 e Fox: (óó) 3461-2255
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Prefeiluro MunicÍpol de Jocioro

Art. 7' A remuneração do pessoal contratado nos termos desta
Lei sená fixada:

I - nos casos do inciso IV do art. 2", em importância não
superior ao valor da remuneração Íixada para os servidores de final de
carreira das mesmas categorias, nos planos de retribuifo ou nos quadros
de cargos e salários do órgão ou entidade contratante;

III - no caso do inciso III do art. 21, quando se tratar de coleta
de dados, o valor da remuneração poderá ser formado por unidade
produzida, desde que obedecido ao disposto no inciso II deste artigo.

§ 1o Para os efeitos deste artigo, não se consideram as

vantagens de natursza individual dos servidores ocupantes de cargos
tomados como paradigma.

§ 2q Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração
para as hipóteses de conbatações preüstas na alínea e do inciso VI do art.
2a

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ó l - I 308 e Fox: (óó) 3461-2255
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II - nos casos dos incisos I a III, V e M do art. 2o, em
importância não superior ao valor da rernuneração constante dos quadros
de cargos e salirios do serviço público, para servidores que desempeúem
função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às condiçôes do
mercado de kabalho.

Art. 8' O pessoal contratado fica vinculado ao Regime Geral da
Previdência Social.

Art. 9' O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

I - receber atribuições, funções ou encargos não preüstos no
respectivo contrato.

II - ser nomeado ou designado, ainda que a tíhrlo precrírio ou em
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de

conÍiança;

III - ser novamente conhatado, com fundamento nesta L€i, antes

de decorridos vinte e quatro meses do encerramento de seu contrato
anterior, salvo na hipótese preüsta no inciso I do art. 2lnediante préüa
autorização, conforme determina o art. 51. 

\
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo
importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na
declaração da sua insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da
responsabilidade administrativa das autoridades envolyidas na hansgressão.

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal
contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância,
concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa.

Art. 11. Àplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei os
dispositivos da Lei no 470, de 03 juúo de l99l no que lhes for cabível,
bem como o mesmo expediente de trabalho dos servidores de carreira,
ressalvados sempre os direitos da municipalidade.

Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-
á, sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo con[atual;

II - por iniciativa do contratado;

III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo
contratante, nos casos da alínea e do inciso VI do art. 21

IV - pela pnática ou cometimento de atos ou faltas graves pelo
contratado.

§ ls A extinção do contato, nos casos dos incisos II e III, será

comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.

§ 2" - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade
contatante, decorrente de conveniência adminishativ4 importará no
pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que

lhe caberia referente ao restante do conüato.

§ 3'- a extinção do contrato, no caso do inciso IV, será efetivada
após processo sindicância" conforme previsto no art. 10, que apure a prática

ou o cometimento de ato ou de falta graves, ou de infração disciplinares
pelo contatado, salvo se este se negar a responder o processo ou se a falta
for ou estiver deüdamente característica e comprovada, cÍuio em que a

extinção do contrato ocorrerá de imediato.

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 
.I075 

- CEP 78820-000
Fone: {óó} 34ó 1 - l 308 e Fox: (óó) 3461 -2255*?]ffi
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 13. O tempo de serviço prestado em viúrde de contratação nos
termos desta Lei será contado para todos os efeitos.

AÉ. 14. Esta Lei enta em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 02 dejaneiro de 2006.

GÂBINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
JACIARA-MT,23 DE DEZEMBRO DE 2005.

E USS
Pre Municipal

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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Presidência da República
Casa Givil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NO 8.745, DE 9 OE DEZEMBRO OE 1993.

DispÕe sobre a contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso lX do art. 37 da ConstituiÉo
Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE ol ngpÚgLtca Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1o Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da
Administração Fedêral direta, as autarquias e as fundaçõ€s públicas poderão efetuar contratação de pessoal por
tempo dotêrminado, nas condiçÕes e prazos prêvistos nesta Lei.

Art. 2o Consid€ra-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I = assistência a situações de calamidade pública;

ll - combate a surtos endêmicos;

lll - realizaÉo de recenseamentos e outras pêsquisas de natureza estatística efetuadas pela Fundação

lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; (Redaçãq dadapela Lei no 9.849, de 1999).

lV - admissão de proÍessor substituto ê proÍessor visitante;

V - admissão de professor e pesquisador visitante estrengeiro;

Vl - atividades: (Redação dada pela Lei no 9.849, de 1999).

a) especiais nas organizãções das Forças AÍmadas para atender à área industrial ou a encargos
tempoÉrios de obras e serviços de êngênharia; (hçUldslcla Leiú9-849, de 1 99).

b) de identiÍicação e demarcação desenvolvidas pela FUNAI; (lnciuído pe.La Lei n" 9,849, de 1999).

c) (Revogada pela l=ei n' 10.O67, dez003)

d) Íina!ísticas do Hospitâl das Forças Armadas: (lncluído peLa Lei no 9.84-9, de 19.9-9).

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança dê sistemas de informeçõês, sob
responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC;
(lncluído pela Lei no 9.849, de 1999).

f) de vigilância e inspeçâo, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, para atendimento dê situaçoes emergenciais ligadas ao comércio intemacional do produtos de
origem animel ou vegetal ou de iminente risco à saúdê animal, vogetal ou humana; (lnsluido pela l=ei n:9.849, de
1999).

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistoma de Vigilância da Amazônia - SlVAlVt e do Sistema de
Proteção da Amazônia - SIPAM. (lncluÍdo pela Lei no 9.&49, de 1999).

h@s://www.planalto. gov.br/ccivi l-03/Leis/LBT45compilada.htn 23t12105
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h) técíicas especializadas, no âmbito de proietos de cooperação com prazo determinado, implementados
mediante acordos intemacionais, desdê que haia, em seu desempenho, subordinação do conlralado ao órgão ou
entidade pública.(lncluídq pela Le.Ln' 1q667de 2003)

Vll - edmissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor,
pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo êfelivo, dêconente de licença para êxercêr atividade empresaÍial
relativa à inovaÉo. (lncluído pela Lei no 10.973, Oe 2004)

§ 10 A contrataÉo de professor substituto a que se refere o inciso lV faÍ-se-á exdusivamente para suprir a
falta de docente da caneira, deconenle de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento
para capacitação e efrastemonto ou licença de concessão obrigatória. (lncluÍdo pela Lei no 9.849, de 1999).

§ 20 As contÍalações paÍa substituir professores afastados para capacitação ftcam limitadas a dez por cento
do total de cargos de doc€ntes da caneira constante do quadro de lotaÉo da instituição. (lnduído pela Lei n'
9.849. de. 1999).

§ 3'As contÍatâÉês a quê se refere a alÍnee â do inciso Vl serão Íeitas exclusivamente por proieto, vedado
o aproveitamento dos contratados êm qualquer área da administraÉo pública.([rcluÍdo-pela Leú:10.6§Z de
14.5.2003)

AÍt.3o O recrutamento do pessoal a ser contratjado, nos termos desta Lei, será feito medianle processo
\- seletivb simplificado sujêito a ampla diwlgação, inclusivê através do Diário OÍicial da União, prescindindo de

concurso público.

§ 10 A contrataÉo para atender às necessidades decorÍenles dê calamidade pública prescindirá de
processo seletivo.

Art. 40 As contratações serão feitas por tempo determinado, observadôs os seguintês prazos máximos:
(Redaçâo dada pela Lei no 10.667- de 2003)

| .- seis meses, nos casos dos incisos I e ll do art. 2aíRedaçêa dale pÉla Leúo 1!.6e 7- de 200-3)

lV - 3 (três) anos, nos casos dos incisos Vl, alÍnea 'h', e Vll do art. 2a; (Redação dada pela Lei nô 10.973, de
2004)

V - quatro anos, nos casos dos incisos V e Vl, alÍneas a e g, do aÍ. 2Q.(lncEído pela l=ei no í0.667, de
2003)

Parágrafo único. É admiüda a pronogação dos contratos: (!l]],luidp pela L€i n'10.1867, de 2003) (Vid6 Lei no
í 1.204, de 2005)
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§ 20 A contratsgão de pessoal, nos casos do professor visitante reÍerido no inciso lV e dos incisos V e Vl,
. slíneas'a', 'c', 'd', 'e' ê '9", do art. 29, poderá sêr efetivada à vista de nolória capacidade técnica ou cientlÍica

do píofissional, mediante análise do cuniqJlum vitae. (Redação dada pela Lei no 9.849, de 1999).

§ 30 As contrataçõês de pêssoal no caso do inciso Vl, alÍnea ,,, do art. 2c s€rão feitas mediante processo
selêtivo simplificâdo, observados os critérios ê condiçôes estabelêcidos pelo Poder Executivo.(lnduidq pela Lei
no 10,667, de 2003) (Regulamenlo)

ll - um eno, nos casos dos incisos lll, lV e Vl, allneas de f, do art.2o;(Redação dada pela Lei no 10.667, de
2So3)

lll - dois anos, nos casos do inciso Vl, alíneas b e o, do art. 2o;(RedaÉo dada pela Lei no 10.667. de 2003)

| - nos casos dos incisos lll, lV e Vl, elÍneas ô, d e Í, do art. 24, desde que o prazo total não exceda dois



lV - no caso do inciso Vl, alÍnea g, do art. 24, de§de qu€ o prazo total não exceda cinco anos. (lncluÍdo pela

Lei no 10.667, de 20Q3)

V - no caso do inciso vll do art. 24, dêsd€ que o prazo total não exceda 6 (seis) anos' (lncluldo pela Lei no

10.973, de 2004)

Vl - no câso do inciso I do caput do art. 20 desta Lei, pelo prazo necessário à superaçáo da situaÉo de

c€tamidade púbtica, desde que não âxceda 2 (dois) anos. (lnduldo pela Lei no 11 '204. de 2005)

Art. S. As contrataçõês somênt€ poderão ser feitas com observância da dotaÉo orçamentária especÍfica e

mediante prévia autoriáção do Ministro dê Estado do Planojamento, O1Çamelto e Gestão ê do Minislro de

r. . Estado sób cuia suoervisão sê onconlrar o órgão ou entidadê contratante, conforme estabelecido em

- regulamento. (RêdaÉo d-ada pela Lêi n' 9.849, de 1999)

Parágrafo único. ([e19gacl9 pela 1et no 9,849, de 1999

. Art. So-A Os órgãos e sntidades conlratantes encaminharão à Secretaria de ReqJrsos Humanos do

Ministério do planejarãento, Orçamento € Gestáo, para controle do disposto nesta Lei, sÍntês€ dos contratos

- efetivados.(lnçluido pêla Lei no 10.667, de 2003)

Art. 6, É proibida a contratação, nos têrmos dêsta Lêi, de servidores da Administração direta ou indiÍota da
.Uniãoi dos Eitados, do Distrito Êederal e dos Municlpios, bem como de empregados ou servidores de suas

" subsidiárias e controladas.

s ía Excetua-se do disposto no caput destê artigo,^condicionada à formal comprovaÉo da compatibilidade

de hõrários, a contrataÉo de: (R-ê-daçâ! dada Pela Lei no :!1J 23, de 20O5)

| - professor substituto nas instituiçôes fedorais dB ensino, desde que o contrâtado não oojpe cargo efetivo

integranie das caneiras de magistério àe que trata a Lei rlo 7.596. {e. 1,0-de abnL de !.987; (lncluldq pela Lei no

t t.t 23, de2805)

ll - profissionais de saúdê em unidades hospitalares, quando administradas pelo_Govemo Fedêral e para

atender às necessidades deconentes de calamidaàe pública, desde que o contratado não ocüpe cargo êfelivo.ou

ãrpiãóo p"-"nente em órgão ou entidade da admihistÍação pública federal dketa ê indireta. (lncluldq peta Lei

no-11.12Lde 2005)

§ 20 Sem pre,uÍzo da nulidade do contÍato, a inftação do disposto nêste ertigo importará Íêsponsabilidade

admiiistativa àa ãutoridade contratantê e do contraÉdo, inclusive, se Íor o caso, solidariedade quanto à
-Àvouçao 

dos valorês pagos ao contratado. (Renumerado do Parágrafo Úorco oogt nova redação pela Lei n'
9.849,rde í999)'

Art. 7o A remuneração do pessoal contratado nos lermos desta Lei sêrá Íixada:

| - nos casos do inciso lv do art. r, em importllncia não superior ao valor da remuneração fixada para os

seÍvidores dê final de caneira das mesmas catágorias, nos planos dê rêtribuiÉo ou nos quadros de cargos e

salários do órgão ou êntidadê contratante;

LST45compilada Página 3 de 5

anos; (lncluído pela Lei n' 10.667, de 2003)

ll - no caso do inciso Vl, alÍnea e, do art. 2a, desde qus o prazo total não exceda três anos; (lncluldo pela

Lei no í0.667, de 2003)

lll - nos casos dos incisos V ê Vl, allneas a e â, do art. 20, desde que o prezo total não exceda quatro anos;

(lncluido pelaLe'r n' 1Q.667, de 2003)

https:/iwww.planalto. gov.br/ccivi I -Q3 
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ll - nos casos dos incisos I a lll, V e Vl do art. 2o, ôm import/lncia não supêrior ao valor da remuneraÉo
constahte dos plenos de Íoúibuiçéo ou nos quadros de cargos o salários do serviço público, para servidores que
desempenhem função semêlhante, ou, não existindo a semelhança, às condições do mêrcedo d€ trabalho.

lll - no caso do inciso lll do art. 2:, quando se tralar d€ coleta de dados, o valor da rêmuneração poderá ser
formado por unidade produzida, dêsdê que ob€dêcido ao disposto no inciso ll destê artigo. (loaluÍdo pela Lei!o
9.849, de 19€9),

§ 10 Pare os eÍeitos dest6 artigo, não se consideÍam as vantagens de natureza individual dos servidores
ocupantes de cargos tomados como paradigma. (Renumerado pela Lei n" 10.667, de 2003)

§ 20 Caberá ao Poder Executivo Íixar as tabelas d6 remunêreÉo para as hipótêses de contrataçÕês
previstas na alÍnea l, do inciso Vl do art. 2Q.(lncluÍdo pela Lei no 10.667, de 2003)

Art. 80 Ao pessoel contratado nos termos desla Lei aplica-se o disposto na Lei no 8. 7, d€ 13 de abril de
1993

Art. 90 O pêssoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

I - receber atribuições, funçõ€s ou êncargos não previstos no Íespectivo contrato;

ll - ser nomeado ou designado, ainda que a lÍtulo precário ou em substituição, para o exercício de cargo em
comissão ou funçáo de confiança:

lll - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de decorridos vinte e quatro meses do
enc_eramento de seu contrato anterior, salvo na hipótese prevista no inciso I do art. 29, mediante prêvia
autorização, conÍorme determina o art. 5q. (Redaqão dada pela Lei no 9.849, de 1999).

'Parágrafo único. A inobservância do disposto nest6 arligo importará na rescisão do contÍato nos casos dos
íncisos le ll, ou na declaração da sue insubsistência, no caso do inciso lll, sem pr€iulzo da responsabilidadê

. administrativa das autoridades onvolvidas na transgressão.

Art. 10. As infrações disciplinar€s atribuldas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão apuradas
mediante sindicância, concluÍda no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa.

Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto nos ê!t§,53 e 54; 57 a 59; 63 a 80;
97i1O4a 109; 110, incisos, l, in fine, e ll, parágÍaÍo único, a 115; 116, incisos I a V, alÍneas a e c, Vl a Xll e
patâgÍafo único; l lT, incisos l a Vl e lXaXvlll; 118 e126,127, incisos l, ll e lll, a 132, incisos la Vll, e lX a XIll;
136 a 142. incisos l. orimeira parte. a !ll,-e §§ 11ê4; 236: 238 a 242. da Lei rf 8.112. de 11 de dezembro de

v 1990.

AÍt. 12. O conúato firmado de acordo com e3ta Lêi Bxtinguir-se-á, sem direito a indenizâções:

I - pelo tármino do prazo contratual;

ll - por iniciativa do contratâdo.

lll - pela extinÉo ou condusão do pÍoleto, definidos pelo contratante, nos casos da alÍnea â do inciso Vl do
art. 2c. (lnduÍdo p€la Loi n" 10.667. de 2003)

§ lq A eíinÉo do contrato, nos casos dos incisos ll e lll, será comunicada com a antecedência minima de
tÍinta dias. (Redação dada oelalei n9 10.661,de 20-0,3)

§, 20 - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, deconente de conveniência
administrativa, importará no pegamento ao contratado de indenização conespondente à metade do que lhe
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§ 10 - Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais d€

ãacionalidade brasileira quo, êm razão d€ proibiÉo legal, não possam filiar-se ao
sistême previdenciário do paÍs de domicÍlio.

§ 2o - O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas necessárias

à execuÉo do disposto noste artigo.'

AÍt. 14. Aplica-se o disposto no art. 67 da Lei no 7.501. d€ 27 deiullo de 1986, com a re{aÉo dada pelo

art. j3 dostra Lbi, aos Ar.rxiliàres civis que prêstam serviços aos órgãos do represêntação das Forças Armadas

Brasileiras no exterior.

At. 15. Aos atueis contratados rêfêridos nos arts. 13 ê í4 desta Lêi é sssegurado o direito dê opção, no

\,.- prazo do noventa dias, para psÍmanêcer na sltuação vigente na data da publicagão desta Lei

Art. 16. O tempo d6 serviço prestado em virtudê d6 contrataçâo nos têrmos desta Lei será contrado para

todos os efeitos.

Art. 17. Esta Loi entra êm vigor na data de sue publicaÉo.

- An. 1g. Revogam-s€ as disposiçÕes em contrário, esp€cialmente os arts. 232, ê 235 da Lei n" 8112, de 1l
de dêzembro de 1990.

BrasÍlia, I dê dezembro de í993, 172o da lndependência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim
Arftalclo Leile Pereira
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caberia referente ao rostants do contrato.

Art. í3. O art.67 da Lel no 7.501, do 27 de Julho de 1986, alterado pêlo art.40 da Loi no 8.028, de 12 de abril

dê 1990, passa a vigorer com a seguinte rêdação:

'Êü-07. As relaçôes tÍabalhistas ê previdenciárias @ncementes aos Auxiliares Locais

úào regidas páta legislaÉo vigênto no País em quo estivor sediada a rêpartiÉo'

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.12.1993



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í5 de outubro de 98)

cotrtssÃo on coxsrrrulcÃo. "rusrrce n nnoiq,cÃo

PR(}TETO LEI N.o 039, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2005.
PODER.EECUTIVO

nnr,^Lrónro

r -nrcosrcÃo n^n Lr.ltÉntll. etrr exrq,Mn

É submaido à Comissão o Projeto de t ei acima especificado, que .eue visa
autorizâçilo Lrgislativa para controtsçâo por têmpo &terminado para atendiminto das
necessidades ternporária de excepcional interesse público e dá outras providàcias".

II - CONCLUSÔES IX) RELATOR

A última autorização dada, expirou em 3l ll2t2M5, desta forma à matéria deste
Projeto de Lei forâ pÍotocolado antcs do fim deste prazo.

- A Administração Pública, p"'a ex€rcer suas funções, necessita da contrataçâo de
mfu de obra, e pera bnto, dispõe a cF/88 em sêu aÍtigo 37, incisos I a IX, sobre as normas
para a coIttarEçâo de pesrcal pela Administração, e o faz nos incisos I, II e § 20 deste
mesmo artigo;

- A exigência da contrarsção, somente mediante a concurso público, estabelecido no
inciso II, deve ser feita corn úsoluto rigor e observância dos prircípios estipulados rrc
captt do artigo 37 da CF/8t, sendo ato ünculado, de atendimento obrigafório pelo

NovaÍnente o Projeto de Lei que ora tramitâ, não üaz a quantidade necessária de
pessoal, n€m tE npouco o setor que irão des€íÍrp€nhü suas fuirções, mas ântes de entrar no
mérito do Pmj€to, faço a3 considerações scguintes:

- o novo ordenamento consifucional rouxc mudanças signiÍicativas, uma dessas
foi à modificação nâ contratação de pessoal pela Adminisração prública, agora, a Í€gra
geyl i o cotrcursio público para o &sso a cügo prÉblico em qua[uá esfera 

-da

Adminisração hública dfugr, indiret4 arrárquice e finrdrcional, 
- 

mesrno assim o
entendimento é de que a máquina a&ninistrúiva dcvc ser mais cficicnrc em sus stuâçâo.

- Sendo certo que a Adminislração Pública necessita arregimentar trabalhadores
paIa que poesa desempenlur suas funções, é imperioso que ela, em razão de estaÍ adsÍria
ao princípio da legalidade, deva úender na contrataçâo todas as disposições legais atinentes
a materi4 sob pena de esar agindo de forma discricioúria onóe não esú devidamente
autorizâda, pois, como sabido, no trato com a coisa publha, tudo o qrc nío for
erpressrmetrt pcrmitido é pmibido;

,--I, \Qr"LriCE
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corirçIo do Íllórb r Pnti(b d. LGi rf 39i2dt'

Adninisaador Público, no desempenho de suas funções, sob pena de nulid"de e pmição na forma
do § 2', também do mesmo artigo;

- A Constituição Federal, no irriso IX do aÍt 3Z faz constar que [ri, no cáso em tela, al*i n." 8.745193, excepciona casos em que, não M necessidadc de concurso puHico para
confrtaç{o de pessoal na Administração Públicq haven& apenas a necessidade de fazer um mem
teste seletivo, que não t€m o condão de avaliar as quali.trdes do candidafo oom a mesma
pmfundidade e a clartza qrrc um concurso piblico;

- O que teÍnos de ceÍto, é que toda e qualquer contratação efetuada pela Aúninistração
Riblica e que nío atenda os preceitos constitucionais previstos no artigo 37, inciso II e IX, quais
sejam à aprovação em concuÍso pÍrblico e a mntsatação por têmpo determinado de caráter
excepcional para arendiÍrrítto do itrteÍ€sse prÍblico, sem fEvia ki que a regulg é nula e o
responsável pela contr&ç& deverá ser responsabilizado conforme a legislação em ügoq na íorma
como já foi anâlisada com udo, os efeitos da irÍ€gularidad€ somente devem incidir sob,re a
Administração, pois é a ela que as exigências são dirigidas, e ao Administrador que deve cumprir e
atender aos prirrcípios da lêg'lidade rrmliaraC ilrecssdif.dê, prHicidadc, bam como todos os
demais que informam r úuaÉo íkrinlistrstiyÀ

Além da neccssida& Administrúivü, para dcrdimento das açõÊs públicaq o Gestor
Municipal, tem quê ob6eÍv8Í ÍigoÍosarD€nte os preceitos legais, pÍiripglmÊnt os dispostm nos
anigos l5 a 23 da Lri Complcmcmr l0l de 04 dê maio dc 20ín, qw rcgulanrcntam o artigo 169 da
Consdtuição Fed€Íal.

ESTADO DE MATO GROSSO

DE SILVA

São as

ENTE f, RELATOR

SALA DAS COMISSÔES
JACI^RÂ(M'I} Ió DE FEVEREIR,O DE 2M6.

Ruo Jurucê, l30l -CentÍo -CEP 78820-000 - Cx. Paslol 49 - Jocloro - MT- Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmioc@p.com.bÍ

Conforme dispõe a Lei Federal 8.647 de 13 de abril de 1993, a vinculação de sewidores
ocupantes de cârg6 em comissâo sem ürrculo efetivo e 6 contratâdoqé obíigatoriâmente ao
Regime Geral de Previdfucia (INSS) de que trata a tei no 8.213191, e a alíquota de recolhimento
sobre a folha de pagamento desses servidores, em relação a folha dos efetivm e estáveis é
exatâmente o dobro do recolhido ao rcgime póprio de preüdência, onerando sobremâneira aos
cofres públicoa

Prcvê ainda, no artigo 12, § 2. do hojao de l,ei n 03912ü)5. de indenização ao contratado
pelo tempo íestante ô contrato, caso a extinção se dê por iniciativa do órgão ou entidade
conu?tante, deronente de conveniência administrativ4 poÍ isso não ser convenicnte a firmação de
conmto por um perlodo longo.

Por todo exposto acima, concluo pela emissão de PARECER FAVORÁVEL, pela
legali.lade e regimentalidade, sendo a matéria conveniente a sua sproyação, devendo por tanto ser
apreciada pelo Plenário as emendas apresentadas
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COMI ODECONSTTTUICÃO. STICA E RE ÀcÃo

PROJETO LEr N..039, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2005.
PODEREXECUTIVO

III _DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação reunida nesta data infr4 apos a
apreciação do Relaório elaborado pelo nobre Edil relator, passam à votação:

Pela Ordem:

VOTOS:

o Yoto:

h!-,n
ALMEID

Pelas Conclusões;

AN A SILVA
DACCJR ERf,LATOR

PAR DE LIMA
o

*^4-a^"r- C. d{
YEREÂDORA METRE AGUIAR DE

VICE.PRD§IDENTE CCJR

7,,o'^--' Lot,llo-'
FRANÇA CÂFtrELARI

SALA DAS COMISSÔES,
JACIARA (MT), ló DE FEVEREIRO DE 200ó.

Ruo JunEé, 130'l -CenlÍo-CEP 78820-000 - Cx. Postol 49 - Jocioío - lüI-Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-rnoil: cmirc@vsp.corn.bI
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COMI DE CONSTITUICÃO.JUSTICA E CAO

PROJETO LEI N." 039, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2M5.
POIIEEEXECUTIVO

De acondo com o artigo 107, § l" do Regimento Interno, e diante da decisâo uniinime da
Comissão quanto à aprovaçâo do rclatrírio apresentado,
emitem PAR-ECER FAVORÁVEL à mareria do presenre

e agÍs a discusqão e votaçâo
Prcjeto de Lei.

cb-
SILVA

IDE DA CCIR E RELATOR

AR DE LIMA
SECRET

VICE-PR-E,SIDENTE CCIR

SALA DÂSCOMISSÔES,
JACTARA (MT), 16 DE FEVEREIRO DE 200ó.

-^.-,;-...rC d ln-.,.-çPL;
VER-EAIX)RA METRE AGUIAR DE ITRANÇA CÂPFELARI

Ruo Jurucê, l30l -Centro-CEP 78820-000 - Cx. Poslol 49 -Jocioro-MT- Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmjoc@vsp,com.bí
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co DE AI) PUBLICA

I - Exposiçâo da matéria em exame

Dispõe sobre a contatação, por tempo determinado, para atender à
necessidade de excepcional interesse publico, nos termos do inciso IX do
arrigo3T da Constitui@ Federal.

II - Conclusão do Relator

E submetida à aúílise destas Comissões o Projeto de Lei no 39120Ú.5,

que pede ailtonzaiao legislativa ao Poder Execúivo par;a contrdaçâo de
pessoal por tempo determinado, para suprir necessidade temporária de

excepciooal interesse público, visando a rcgulâÍização de ordem
administrativa frmcional, em diversos setoÍes da adminisuação municipal.

No Projeto de Lei em apreciação, que foi protocolado na Câmara

Municipal em 29112D0O5, dara esta, antes do término da última aúorização
legislativa concedida

Levando-se em consider4ão, a necessidade que ora eÍrcontra-se o
Hospital Municipal sem que seu quadÍo administrativo esteja definido em lei,
além do que, o Mrmicípio, é integrante da Gestão Plena da Saúde, e, em visúa

deste fato, atende todos os Municípios da rcgrão do Vale do São l,ourenço, o
DepaÍtamento de Água e Esgoto (DAE), as Escolas e Creches

d ^\"-

Ruo Jurucê, l30l - Cento - CEP 78820-000 -Cx, Fostol 49 - JocioÍo - MI- Fone: (óó)4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmFc@\6p.corn.bÍ

Projeto de Lei n.' 39, de 23 de dezembro de 2005
Poder Executivo.

RELATÓRIO

ç-0-_1



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

..oontinuaçlo das conclusão do trldor rc Projao de t^ci n." 39/05-

Municipais, o serviço administrativo da Prefeitura e os atendimentos aos
Programas de Agentes Comunitiirias de Saúde, hograma de Combate ârs

Doenças Epidemiológicas e demais programas existentes, é que entendemos
conveniente dar mais esta autorização. Ressalta-se, que haja vista, a
necessidade encontrada nos últimos t0 anoq pela Administração Municipal,
em encaminhar reiteradamente projetos dessa natureza, já estâ mais do que
evidente a falta de planejamento, bem como a impnrvisação que impera na
Administração Pública lmperioso, destacar que deve resgudar as vagas
compreendideq na aludido concurso público já realizado, concurso este n.o
001/2003, que encontra'se *sob judice-, e mediante r€estruturação
administrativa, preencher as demais necessidades com a realização de um
novo concurso público de provas e pÍovas e títulos na maior brevidade
possível.

Por todo o exposto concluo que a matéria do Prcjeto de Lei é opoÍhmo e
conveniente.

São as conclusõcs.

ESTADO DE MATO GROSSO

vâ
retário FC-Relator

Ve

SALA DAS COMISSÔES
Jaciara, 27 de fevereiro de 200ó.

Ruo Jun|cé, l30l - CenlÍo - CEP 78820-000 - Cx, Fostol 49 - Jockrro - MT - Fone: Íóó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmioc@vsp.corn.bÍ
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III - DECISÃO DAS COMI§SÕES

As comissôes de orçamento, Finanças e contabilidade e Administraçâo
Pública, reunidas nesta dat4 após estudos do relatório do nobre Edil quá o
subscreveu, pzrssam à votação.

Pela ordem:

Re o voto

Ve
G
van me

rctário - relator

Pelas conclusões do relator

Presi te CAP

Sidney Soares
Vice-p COFC

ilva Pires
Presidente COFC

Vice-Pres AP

Vercedor Àde ar de Lima

-.À*. k-Vrr
idr SiNe

-Jt^;- C. dt 1,,----- Arrr/r-
Vereedorr MideAguirr de Frrnçr Ceppílari

Secretário

SALA DÀS COMISSÔES
Jaciera,2T de fevereiro de 2lDó.

Ruo Junlcê, l30l -Cêntro -CEP 78820-000 - Cx. Poslol 49 -JocioÍo-MT- Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moilr cmioc@vsp.com.br
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VOTOS

Vereador
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PARECER DAS COMI ssÔEs

De acordo com o art. 103, do Regimento Intemo, as Comissões
de Oryurento, Finanças e Contabilidade e Administraçâo priblica, em reunião
de 27 de fevereiro de 2fi)6, após a discussão e votação emitem PARECER
FAVORÁ\&L à matéria do Projeto de Lei n.o 3gl2(/|l5,de Origem do poder
Executivo.

veram presqtes os seúores vereadores abaixo assinados:

Vere Ít
Scc rio CO relator

ente CAP

Sidney d
Vice.p

Soercs
COFC

Vereador
Prcsidente COFC

Vice-Presidente CAP

Vereador Ademir Lima
Secretário C

SALA DAS COMISSÕES
Jaciera, 27 de fevereiro de 2fl)6.

Ruo JunEê, l30l - CenÍÍo - CEP 78820-0@ - Cx, Poíol 49 - JocioÍo - MT- Fone: (óó) 4ól-3090/3080-E-moil: cmjoc@vsp.coín,bí

Silva Pires
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IV - EMENDAS AO PROJETO DE LEI N." 39/2005.

l- EMENDA SIJBSTITUTM: Substitui a redação do inciso tI do art. 4",
bem como r€voga os incisos III e IV e seu panígrafo rinico.

*AÍt. 4" -

I

IV - revogado.

farágrafo único - revogado."

Ártigo lt. - Aplica-se ao pssoal contqtda tuxt termo§ fusta lzi os

dispositivos da Lei n" 470, de 03 irorha de 1991 ,p que llvs for cabível e ao
disposto na Lei Federal n." 8.112, de l1 de dezembro de 1990, bem como o

mesmo *peüente de trabalho dos semidores de caneira, ressalvados sempre

os üreitos da müricipalidade.

JAC (MT),27 DE FEVEREIRO DE 2006.

Iv

Ruo Jurucê, l30l -CenÍÍo - CEP 78820-000 - Cx, Postol 49 -Jocioro-MT- Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080-E-moil: cmioc@vsp,com.bÍ

" i

II - 0l (um) ano nos casos dos incisos IU, IV, V e VI.

III - revogado;

2 - EMENDA ÂDITfVA: Adiciona texto ao art. I l, ficando com a seguinte

redação:

SALA DAS SESSÕES

Í- Ú,ssILvÀ r
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COMISSÃO DE CONSTITUICÃo..rusttcAEREDACÃO

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N.39, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 2005.

O Prefeito Municipal de Jeciara, Estedo de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte [,ci:

Arü t" - Para atender a necessidade de excepcional intercsse
público, os órgãos da Administração Municipal direta e autarquias poderão
efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, n*- *ndiçõ., 

"prazos previstos nesta Lei.

k* À-:t.-çs-
Rrro JLrucê, l30l - Cento - CEp ZaOZ0-Ô00 - Cx

Ía

DISPÔE SOBRE A
CoNTRATAÇÃO PoR TEMPO
DETERMINAIX) PARA ATENDER
A NECESSIDADE TEMPONÁNT,I
DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICo, NoS TER]vIos Do
INCISO IX DO ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ
OUTRAS PROYIDÊNCIAS.

Parágrefo único - Os contratos serão de natureza
administrativa regulados pelo Direito Administrativo, face ao regime
estatutáio adotado pelo Município aravés da Lei do Regime Juriãico
Unico.

49 - JocioÍo - MI - Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rno : cmirc@vsp.corn.br
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Arü 2" - Considera-se necessidade
excepcional interesse público:

temponíria de

I. assistência a situações de calamidade pública ou de
urgênciq,

II. combate a surtos endêmicos;
Itr. admissão provisoria para o exercício de funções e ações

indispenúveis ao andamento ou exercício da Adminisnação Pública
Mmicipal;

rv.
professor visitantc;

v.

admissão de professor provisorio, professor substituto e

admissâo
eshangeiro;
atividades:

de professor e pesquisador visitante

a) de desenvolvimento de pÍogzunas ou campanhas de
natureza temporária nas áreas de saúde pública" inclusive combate de
doenças epidemiológicas e Programa de Saúde da Família - PSF; de
assistência social; de educação, inclusive Programa Aplausos e outros; e de
segurança pública;

b) de atendimento de convênios e de contratos firmados
com a União, Estados e suas respectivas autarquias, fundações e com
organismos intemacionais;

c) finalisticas da
Municipal;

Superintendência Hospitalar

d) de vigilância e inspeção, relacionados à defesa da

agropecuária, de ouúas criações de mimais e do abastecimento, para
atendimento de situações emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde

animal, vegetal ou humana;

e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de

cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos ou
convênios com a União ou com o Estado, desde que haja, em seu

desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública;

.---a §\x
Ruo Jurucê. l30l - Cenlro - CEP 7882 - Cx.

(,\
49 - JocioÍo - MT - Fone: (óó) 4ót -3090 / 3080 - E-rnoil: cmjírc@vsp.com.bÍ



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9g)

ArL 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 02 de janeiro de 200,6.

ACORIX).

O(
DE A

ESTADO DE MATO GROSSO

VICE-

ADE DE LIMA

SECRETARI

SALA DASCOMISSÔES

JACTARA (MT),09 DE MARÇO DE 2006.

--DoÁt G . d. Jno*^-- U*.ili^t
IIÀEMI'- AGT]IAR DE TRANÇA CAELLARI

Ruo Junrcê, l30l - CenlÍo - CEP 78820-0m - Cx, Postol 49 - JocioÍo - MI - Fonê: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-nroll: cmioc@vsp.com.br

§ 3" - a extinção do contrato, no caso do inciso IV, seÉ efetivada
após processo sindicânci4 conforme previsto no art. 10, que apure a prática
ou o cometimento de ato ou de falta graves, ou de infração disciplinares
pelo contratado, salvo se este se negar a responder o p«rcesso ou se a falta
for ou estiver devidarnente característica e comprovadn, caso em que a
extinção do contrato ocorrerá de imediato.

Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos
termos desta t ei será contado para todos os efeitos.

PRESIDENTE



§ 2" - As contrata@s para substituir professores afastados
para capacitação ficam limitad-c a l0 Yo (dez por cento) do total de cargos
de docentes da carrcira constaüte do quadro de lotação da instituiçâo
escolar.

§ 3' - a contrataÉo de professor provisório far-se-á
exclusivamente para suprir a falta de professor docente de carreira face a
necessidade de documento das matrículas nas instituições municipais, com
abertura de novas salas de aulas e ou criação de novos estabelecimentos na
rede de ensino do Município.

§ 4" - As contratações a que se refere a alinea e do inciso VI
serão feitas exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos
contratados em qualquer área da administração pública.

Art. 3o - O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos
termos desta Lei, será feito mediante proc€sso seletivo simplificado sujeito
à divulgação, prescindindo de concurso público.

§ l" - A contratação para atender às necessidades decorrentes
de calamidade pública prescindiní de processo seletivo.

§ 3' - As contratações de pessoal no câso do inciso VI, alínea
e do aft.2o serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados
os critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.

Ruo Jutucê, l30l - Centro - CEP 7882 - ux. 49 - Jocioro - MI - Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-rno : cmltc@vsp.com.bí
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§ l" - A contratação de professor substituto a que se refere o
inciso IV far-se-á exclusivamente para suprir a falta de professor de
docente da carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento,
aposentadori4 afastamento para capacitação e afastamento ou licença de
concessão obrigaória

§ 2" - A contrataçâo de pessoal, nos c{ulüi de professor
visitante referido no inciso IV, e dos incisos V e VI, alíneas c e d pderát
ser efetivada à vista de notória capacidade tecnica ou científica do
profissional, mediante análise do c'urricttlum vitae.

I
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anterior, salvo na hipotese preüsta no inciso I do aÍ. 2lmediante previa
autorização, conforme determina o art. 51

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste aÍigo
importanl na rescisão do contrato nos c{lsos dos incisos I e II, ou na
declaração da sua insubsistência, no cÍtso do inciso III, sem prejuízo da
responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.

ArL 10. As infiações disciplinares úibuídas ao pessoal
contratado nos termos desta t ei serilo apuradas mediante sindicânci4
concluída no Wam de trinta dias e assegurada ampla defesa

Art. ll. Aplica-se ao pessoal contratado nos terrnos desta Lei os
dispositivos da Lei no 470, de 03 junho de l99l no que lhes for cabível e
ao disposto na Lei Federal n.o 8.112, de ll de dezembro de 1990, bem
como o mesmo expediente de üabalho dos servidores de carreira,
ressalvados sempre os direitos da municipalidade.

Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-
á" sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contratado;

IfI - pela extinçâo ou conclusâo do projeto, definidos pelo
contratante, nos casos da alínea e do inciso VI do art 2:

IV - pela prática ou cometimento de atos ou faltas graves pelo
contratado

§ lo A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será
comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.

-t<9-
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§ 2' - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entid"de
contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no
pagamento ao contratâdo de indenizaçâo correspondente à metade do que
lhe caberia referente ao rcstante do contrato.
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I - nos casos do inciso IV do art- 2", em importância não superior ao
valor da remuneraçiio fixada para os servidores de final de carreira dnq
mesmas categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e
salários do órgâo ou entidade contratante;

Il - nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2", em
importância não superior ao valor da remuneraçâo constante dos quadros
de cargos e salários do serviço público, para servidores que desempeúem
função semelhant€, ou, não eústindo a semelhança, às condi@s do
mercado de rabalho.

III - no caso do irciso Itr do üt 21 quando s€ tratar de coleta
de dados, o valor da remuneração podená s€r formado por unidade
produzid4 desde que obedecido ao disposto no inciso II deste artigo.

§ ln Para os efeitos deste artigo, não se consideram as
vantagens de natureza individual dos servidores ocupant€s de cargos
tomados como paradigma

ArL 8'O pessoal contratado fica vinculado ao Regime Geral da
Previdência Social.

Art 90 O pessoal con§atado nos termos desta Lei não podeni:

N+Jl-\-r.r«- N..*-s \*

EL

§ 2q Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração
para as hipóteses de contratações previstas na alínea e do inciso VI do art.
Ze

I - receber atribuições, funções ou encaryos nâo previstos no
respectivo contrato.

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de
confianç4,

III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes
de decorridos vinte e quatro meses do encerramento de seu contrato

Ruo Jurucê, l30l - Cento - CEP 78820-000 - Cx. Foslol 49 -Jochro - MI- Fone: (óó) 4ól-30ç0/3080- E-rnott: cmpc@vsp.coín.bÍ
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ArL 4'- As contratações serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos máximos:

I - 06 (seis) meses nos casos dos incisos I ell, do art. 2";

II - 0l (um) ano, nos casos dos incisos III, IV, V e VI, do

Art. 5" - As contratações somente poderão ser feitas com

observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia
autorização do Secretário Municipal de Fazenda, Gesülo e Controle.

ArL 6" - É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de

servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do
Distrito

Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas

subsidiárias e contro ladas.

§ l' Excetua-se do disposto no caput deste artigo,
condicionada à formal comp,rovação da compotibilidade de horários, a

contratação de:

I - professor substituto ou não;

II - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando

administradas pelo Govemo Municipal e para atender às necessidades

decorrentes de calamidade pública, desde que o contratado não ocupe cargo

efetivo ou emprego peÍTnanente em óryão ou entidade da administração
pública municipal direta e indireta;

§ 2" Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do

disposto neste artigo importani responsabilidade administrativa da

autoridade contratante e do contratado, inclusive, se for o caso,

solidariedade quanto à devolução dos valores Pagos ao contratâdo.

Arí 7" A remuneração do pessoal contratado nos termos destâ

Lei seni fixada:

I
l6ssc S-.-
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